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PARAÍBA 

GOVERNO 00 ESTADO 

COMPANHIA DOCAS DA PARIUIDA 

CONTRATO 
N° 05/006/00 

Registro Contrato 
CGE 0502125 

CONTRATO DE ARRENDAMENTO DE UMA 
ÁREA COM 1.620,07 M2, LOCALIZADA NOS 
LIMITES DO PORTO ORGANIZADO DE 
CABEDELO, PERTENCENTE A UNIÃO, QUE 
ENTRE SI FIRMAM A COMPANHIA DOCAS DA 
PARAÍBA E O TECAB — TERMINAIS DE 
ARMAZENAGENS DE CABEDELO, NA FORMA 
ABAIXO. 

A COMPANHIA DOCAS DA PARAÍBA - DOCAS/PB, sociedade de 
economia mista, criada pela Lei Estadual n° 6.510/97, com sede na Rua Presidente 
João Pessoa, s/n°, Município de Cabedelo, Estado da Paraíba, CNPJ(MF) n°  

02.343.132/0001-41, daqui por diante denominada DOCAS-PB, neste ato 
representada por seu Diretor Presidente Eng° EURIPEDES BALSANUFO DE 

SOUSA MELO, inscrito no CPF(MF) sob o n° 459.675.556-68, e o TECAB — 
TERMINAIS DE ARMAZENAGENS DE CABEDELO LTDA, estabelecido na Rua 

Presidente João Pessoa, s/n°, Lote 13 — Centro — Cabedelo/PB, Fone: (83) 3228-
3934, Fax: (83) 3228-4301, CEP 58310-000, CNPJ/MF n° 70.094.222/0001-04, 
Inscrição Estadual n° 16.103.841-7, E-mail: tecab@uol.com..br,  daqui por diante 

denominada simplesmente ARRENDATÁRIA, neste ato representada pelos sócios 

Gerentes ELIEZER MENEZES DOS SANTOS, CPF/MF n°  005.817.204-15, RO n° 

595.689/,PE e CARLOS ALBERTO LACERDA BELTRÃO, CPF/MF n° 134.569.384-
20 e RG n° 1.138.621- SSP/PE, firmam o presente Contrato, mediante as cláusulas 
e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO 

Pelo presente instrumento a DOCAS-PB dá em arrendamento à 
ARRENDATÁRIA, uma área descoberta com 1.620,07 m2, situada nos limites do 
porto organizado de Cabedelo, Lote AE-2, zona secundária, conforme planta 
esquemática de localização e situação em anexo, que rubricada pelos signatários 
passa a integrar o presente Instrumento. 

A área arrendada encontra-se em seu perfil natural e destina-se única e 
exclusivamente ao fim indicado pela ARRENDATÁRIA em documento que integra o 
presente instrumento contratual, e que compõe o Processo de Inexigibilidade de 
Licitação n°  799/2005 — DOCAS/PB não podendo, sob nenhuma hipótese, it4  
ocupação de áreas circunvizinhas à mesma. 	 o 

CLÁUSULA SEGUNDA — DO SUPORTE LEGAL 
p',10c.a 

O presente arrendamento foi objeto de Inexigibilidade de Licitaça 
acordo com a Orientação Jurídica n° 025/2005 da Controladoria Geral do Estado, 
que, juntamente com os demais documentos constitutivos do Processo n° 799/2005 lI - 
DOCAS/PB, passam a fazer parte integrante deste Instrumento, inde lendentemente 
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de transcrição, ficando, os contratantes sujeitos ainda, aos preceitos da Lei n°  
8.666/93 e alterações posteriores. Em se tratando de área portuária, o presente 
Contrato, se omisso for em algum detalhe, terá a Lei 8.630 de 25 de fevereiro de 
1993, como fonte subsidiária. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA EXECUÇÃO DAS OBRAS DE CONSTRUÇÃO, 
REFORMA, AMPLIAÇÃO E MELHORAMENTO. 

A ARRENDATÁRIA só poderá construir, reformar, ampliar ou melhorar 
as instalações portuárias mediante autorização prévia e expressa da DOCAS-PB, 
devendo para isso apresentar, no prazo de 30 dias a contar da data da assinatura 
deste instrumento, Projeto Básico onde constem os elementos necessários e 
suficientes à análise e aprovação pela DOCAS-PB. 

Parágrafo Único — Aprovado o Projeto Básico pela DOCAS/PB, obriga-se a 
ARRENDATÁRIA a executar, no prazo de 24 (vinte e quatro) meses, as obras 
previstas de construção, reforma, ampliação e melhoramento, com a indicação da 
parte responsável, fixação dos respectivos cronogramas de execução físico e 
financeiro, sob pena da aplicação das sanções previstas na Cláusula Décima Quinta 
deste instrumento, no caso de inadimplemento. 

CLÁUSULA QUARTA - DO MODO, DA FORMA E DAS CONDIÇÕES DA 
EXPLORAÇÃO DO SERVIÇO 

modo, forma e condições de exploração do serviço na área 
arrendada são os seguintes: 

O modo da exploração é a realização dos serviços de armazenagem; 

a forma de exploração do serviço é o recebimento, escoamento, armazenamento, 
e movimentação de derivados de petróleo e álcool; 

a condição do serviço é a exploração das instalações portuárias na modalidade 
uso privativo exclusivo. 

CLÁUSULA QUINTA - DO PRAZO DO ARRENDAMENTO 

prazo do arrendamento, objeto deste Contrato é de 11 (onze) anos, 
08 (oito) meses e 15 (quinze) dias, com inicio no dia 1° de setembro de 2005 e termo 
em 15.05.2017, condicionada a sua prorrogação ao prazo do contrato de 
arrendamento n° 02/004/00, firmado com o TECAB — TERMINAIS DE 
ARMAZENAGENS DE CABEDELO, em 15.05.2002. 

CLÁUSULA SEXTA — DO VALOR DO ARRENDAMENTO 

valor do arrendamento a ser pago pela ARRENDATÁ 
PB é de R$ 2.735,54 (dois mil, setecentos e trinta e c nco rs cinqüen a e quatro 
centavos), por mês ou fração, remissivo a 1°/09/2005 
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CLÁUSULA SÉTIMA - DO VALOR DO CONTRATO 

O valor nominal, como contrapartida pelo uso das áreas e instalações 
arrendadas, para todo o período de vigência do contrato é de R$ 385.711,14 
(Trezentos e oitenta e cinco mil setecentos e onze reais e quatorze centavos). 

CLÁUSULA OITAVA — DO REAJUSTAMENTO 

A DOCAS-PB reajustará o valor do arrendamento, à cada 12 (doze) 
meses, na forma da lei, pela variação acumulada do IGP-Dl, ou outro índice que, por 
acaso venha a substitui-lo, considerando como data base o mês de setembro de 
cada ano. 

Parágrafo Único - A intervalos de cinco anos, contados a partir da data base de que 
trata o caput desta cláusula, os contratantes deverão se reunir para examinar a 
eventual ocorrência de extemalidades que tenham afetado, de forma permanente e 
substancial, a operação da ARRENDATÁRIA e, nesta hipótese, renegociar o ajuste 
de sorte a, conforme o caso, estabelecer condições de viabilidade econômica para 
exploração das áreas e instalações arrendadas, ou promover a distribuição equitativa 
dos benefícios resultantes entre a ARRENDATÁRIA, a DOCAS/PB, e os usuários, 
vedada a ampliação do período de vigência. 

CLÁUSULA NONA— DO PAGAMENTO 

A ARRENDATÁRIA efetivará os respectivos pagamentos junto a 
estabelecimentos bancários autorizados pela DOCAS-PB, através de fatura própria 
emitida pelo seu setor de faturamento e disponível para recebimento pela 
ARRENDATÁRIA, no segundo dia útil do mês subsequente ao vencido. 

Parágrafo Primeiro - A data de vencimento das faturas será o 5°  (quinto) dia útil do 

mês civil subsequente ao vencido. 

Parágrafo Segundo - O não pagamento do arrendamento, até a data de vencimento 
das faturas apresentadas, caracteriza o descumprimento ao Contrato e implicará a 
incidência de multa de 0,33% a.d. (zero vírgula trinta e três por cento ao dia) sobre o 
valor do débito e de juros de mora de 1% a.m. (um por cento ao mês), aplicado pio 

rata dies sobre o valor do débito, acrescido de multa. 

CLÁUSULA DÉCIMA — DAS OBRIGAÇÕES DA ARRENDATÁRIA 

Obriga-se a ARRENDATÁRIA a: 

II - prestar as informações sobre seus serviços e seus preços aos 
usuários; 

C 
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III — adotar as medidas necessárias e adequadas para evitar ou 
estancar a geração de danos ao meio ambiente, que venham a ocorrer no 
empreendimento, ou já existentes. 

IV — cumprir e fazer cumprir as normas aplicáveis ao porto; 

V - fornecer subsídios, quando solicitada, para o planejamento setorial 
visando à elaboração do PDZ - Plano de Zoneamento; 

VI - manter seguro de responsabilidade civil compatível com suas 
responsabilidades perante a DOCAS/PB, os usuários e terceiros, e efetuar o seguro 
do patrimônio arrendado; 

VII - zelar pela integridade dos bens vinculados ao arrendamento, 
conforme normas técnicas específicas, mantendo-os em condições normais de 
funcionamento, limpeza e conservação; 

VIII — solicitar previamente autorização à DOCAS/PB para realização de 
investimentos não previstos neste contrato, instruindo o pedido com as 
especificações técnicas e o projeto básico de engenharia, já com a manifestação das 
autoridades competentes, para aprovação pela DOCAS/PB; 

IX — entregar à DOCAS/PB, ao final das obras ou construções 
realizadas, as memórias do cálculo estrutural, os desenhos e as especificações "as 
built"; 

X — dar conhecimento prévio à DOCAS/PB de qualquer acordo de 
acionistas ou sócios e suas alterações, bem como de qualquer modificação na 
composição de seu controle societário; 

XI — prover os recursos necessários à exploração das áreas e 
instalações arrendadas, por sua conta e risco; 

XII - prestar todo o apoio necessário aos agentes da fiscalização da 
DOCAS/PB e da ANTAQ, garantindo-lhes livre acesso, em qualquer época, às obras, 
aos equipamentos e às instalações vinculadas ao arrendamento; 

XIII — manter as condições de segurança operacional de acordo com as 

normas em vigor; 

XIV — pagar tributos e contribuições de qualquer natureza, bem como os 
serviços de fornecimento d'água, esgoto, energia elétrica, telefone e sotros, 
incidentes ou que venham a incidir, sobre as áreas e instalações arrenda 	obir 

a atividade exercida; 
(:"; 

XV — submeter-se à arbitragem da DOCAS/PB, na ipôtese kbijncisq, 

do art. 44 da Resolução n°55, de 16.12.2002, da ANTAQ, obse 	o disp 

1°  do mesmo artigo, assegurado o direito de recurso à ANTAQ; 	 e 	-<2;25 
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XVI — observar as condições estipuladas para devolução das áreas e 
instalações arrendadas, quando da extinção do contrato; 

XVII — prestar informações de interesse da DOCAS/PB, da ANTAQ e 
das demais autoridades com atuação no porto, inclusive as de interesse específico 
da Defesa Nacional, para efeito de mobilização; 

XVIII - manter, durante toda a execução do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

Parágrafo Único — Serão de exclusiva responsabilidade da ARRENDATÁRIA todos 
os encargos, ônus, obrigações ou compromissos por ela contratados com terceiros, 
inclusive aqueles de origem trabalhista, ficando vedado, em caso de inadimplemento, 

chamamento subsidiário ou solidário da DOCAS/PB. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA FISCALIZAÇÃO 

A DOCAS-PB, a ANTAQ, autoridades aduaneira, marítima, fito 
sanitária, de polícia marítima, e demais autoridades governamentais com atuação no 
porto, terão, a qualquer tempo, livre acesso à área arrendada, para inspeção e 
fiscalização das instalações portuárias e dos serviços. 

Parágrafo Primeiro - Será considerado descumprimento do presente Contrato 
qualquer ato que não atenda as obrigações das Leis n° 8.630/93 e 8.666/93 e suas 
alterações, bem como, ao disposto no Regulamento de Exploração da DOCAS-PB e 
Resoluções n's 55/02 e 126/03, da ANTAQ — Agência Nacional de Transportes 
Aquaviários. 

Parágrafo Segundo - A fiscalização exercida pelos órgãos competentes não exclui, 
limita ou atenua a responsabilidade da ARRENDATÁRIA por prejuízos causados à 
DOCAS/PB, aos usuários ou a terceiros. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA REVERSÃO DOS BENS 

Extinto o arrendamento, retornam à DOCAS/PB os direitos e privilégios 
decorrentes do arrendamento, com reversão dos bens vinculados, assumindo esta, 
até a celebração de novo contrato de arrendamento, a administração da instalação, 
mediante a ocupação da área respectiva, com seus equipamentos e materiai e em 
caso de excepcional interesse público, a utilização dos recursos humanos 	I &os 

à sua operação. e> 	c , 
C, O 	I 1 
o 

Parágrafo Primeiro - Os bens reversíveis resultantes de investimentos 	izadpà,  
serão transferidos para o patrimônio do porto mediante indeniza a—péla 
DOCAS/PB, do valor residual constante dos registros contábeis da ARRENDATÁRIA. 

são amigável 
contrato, a 

Parágrafo Segundo — Em caso de extinção do contrato, salvo na r 
onde as partes estabelecerão as condições para desfazimento 
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compensação devida à ARRENDATÁRIA será precedida de levantamento e 
avaliação para determinar o montante devido, que corresponderá exclusivamente ao 
valor contábil de seus investimentos em bens reversíveis ainda não completamente 
depreciados e aos bens necessários à continuidade do serviço, que forem 
transferidos para a DOCAS/PB, na forma do disposto no parágrafo único do art. 41 
da Resolução n°  55/02, de 16.112002, com as alterações introduzidas pela 
Resolução n° 126, de 1110.2003, da ANTAO — Agência Nacional de Transportes 
Aquaviários. 

Parágrafo Terceiro - É vedada indenização relativa a ativos intangíveis. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO INICIO, TÉRMINO E CONDIÇÕES DE 
PRORROGAÇÃO DO CONTRATO. 

O inicio, o término e as condições de prorrogação passarão a ser: 

1 — Este contrato terá inicio na data de sua assinatura, devendo a publicação 
resumida do citado instrumento, na Imprensa Oficial, ser providenciada pela DOCAS-
PB, como condição indispensável para sua eficácia. 

2 - A data do término do presente Contrato corresponde a data do final do prazo 
estipulado na Cláusula Quinta. 

3 - A prorrogação deste contrato poderá ser feita, a critério da DOCAS/PB, mediante 
pedido da ARRENDATÁRIA, uma única vez, por prazo máximo igual ao 
originalmente contratado. 

3.1 - A solicitação para a prorrogação do contrato deverá ser feita, por 
escrito, pela ARRENDATÁRIA, e recebida pela DOCAS/PB, no período de doze a 
vinte e quatro meses que preceder a data do término do prazo contratual. A falta de 
manifestação da ARRENDATÁRIA no período previsto será considerada como 
desistência de propor a prorrogação. 

3.2 - A ARRENDATÁRIA poderá pleitear a prorrogação do Contrato 
desde que não tenha sido condenada em processo administrativo ou judicial, com 
decisão transitada em julgado, cuja pena o inabilite para contratar com a 
Administração Pública e também tenha atingido a prestação de serviço adequado. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA EXTINÇÃO DO CONTRATO 

A extinção do presente Contrato dar-se-á quando ocorrer qualquer um 
dos fatos seguintes: 

	

I - 	término do prazo; 

	

II - 	caducidade; o 

	

III - 	anulação; 

	

IV - 	rescisão administrativa unilateral, amigável ou judicial; 

	

V - 	falência ou extinção da empresa ARRENDATÁRIA 91 
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Parágrafo Primeiro — A DOCAS/PB poderá declarar a caducidade do presente 
contrato nos casos de grave violação, não sanável ou contínua e não sanada, das 
obrigações da ARRENDATÁRIA, e em especial nas seguintes situações: 

I — descumprimento de cláusulas contratuais, de disposições legais ou 
regulamentares, concernentes ao arrendamento, e do regulamento do porto; 

II — desvio do objeto contratual pela ARRENDATÁRIA; 

III — insolvência da ARRENDATÁRIA; 

IV — transferência do controle da ARRENDATÁRIA ou subarrendamento 
total ou parcial não autorizados; 

V — falta de pagamento de encargos contratuais à DOCAS/PB, por mais 
de cento e vinte dias; 

VI — interrupção da prestação dos serviços, sem que tenham sido 
tomadas medidas adequadas à remoção da respectiva causa; 

VII — operações portuárias realizadas repetidamente de forma 
inadequada ou com infringência das normas legais e regulamentares aplicáveis; 

VIII — recusa ou falha continuada em proceder à adequada conservação 
e manutenção dos bens que integram o arrendamento, e bem assim à prestação de 
serviço adequado; 

IX — inadimplemento deliberado e reiterado das obrigações contratuais; 

X — oposição repetida ao exercício da fiscalização, reiterada recusa ao 
cumprimento de exigências formuladas pela DOCAS/PB por inobservância dos 
projetos aprovados, quando se mostrarem ineficazes as demais sanções contratuais; 

XI — não cumprir, nos devidos prazos, as penalidades impostas por 
infrações cometidas; 

XII — condenação, transitada em julgado, por sonegação de tributos ou 
de contribuições sociais; 

XIII — descumprimento, sem justificativa legal, de decisões judiciais ou 
arbitrais; 

XIV — recusa em prestar informações ou prestar informações falsas à 
DOCAS/PB; 

XV - perder as condições econômicas, técnicas ou operacionais, 
necessárias para manter a adequada exploração da área ou instala 	rre 
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Parágrafo Segundo — A declaração de caducidade deverá ser precedida de 
processo administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. Não 
configurado o inadimplemento ou a infração, o processo será arquivado. 

Parágrafo Terceiro — Configurado o inadimplemento ou a infração, a caducidade 
poderá ser declarada pela DOCAS/PB, sem prejuízo da aplicação de outras 
penalidades previstas neste contrato. 

Parágrafo Quarto — Declarada a caducidade nos termos do parágrafo anterior, fica 
assegurado à ARRENDATÁRIA o direito de ser compensada na forma do que 
preceitua o art. 42 da Resolução n° 55, de 16 de dezembro de 2002, da ANTAQ — 
Agência Nacional de Transportes Aquaviários. 

Parágrafo Quinto — A caducidade do contrato não isentará a ARRENDATÁRIA de 
qualquer responsabilidade em relação a encargos, ônus, obrigações ou 
compromissos perante terceiros ou seus empregados, que em nenhuma hipótese 
serão transferidos à DOCAS/PB. 

Parágrafo Sexto — A caducidade deste contrato de arrendamento impedirá a 
ARRENDATÁRIA de se habilitar a novo procedimento licitatório para arrendamento 
de áreas e instalações, pelo prazo de sessenta meses 

Parágrafo Sétimo — Este contrato poderá ser anulado se constatado vício ou que a 
ARRENDATÁRIA apresentou documentação irregular ou usou de má fé nas 
informações prestadas, independentemente de outras penalidades cabíveis. 

Parágrafo Oitavo — A nulidade do processo de inexigibilidade de licitação, implicará 
a anulação deste contrato. 

Parágrafo Nono - Sob pena de extinção do arrendamento, a transferência do 
controle societário da ARRENDATÁRIA dependerá de prévia anuência da 
DOCAS/PB, e deverá ser comunicada à ANTAQ, tendo em vista o disposto no art. 
20, inciso II, alínea "h" da Lei n° 10.233, de 5 de junho de 2001. 

Parágrafo Décimo - É expressamente proibida a cessão ou transferência dos 
direitos de arrendamento, a qualquer título ou forma legal sem a autorização da 
DOCAS/PB. A transmissão de direitos da ARRENDATÁRIA a terceiros, sem a 
anuência da DOCAS/PB, configura implícita e imediata inadimplência da 
ARRENDATÁRIA, e implicará na aplicação das sanções legais cominadas com a 
rescisão unilateral do contrato e imediata retomada da área. 

Parágrafo Décimo Primeiro — A DOCAS/PB poderá rescindir este contrato 
unilateralmente, por interesse público comprovado, caso em que a ARRENDATÁRIA 
será indenizada em montante a ser definido mediante processo administrativo 
regular. 

Parágrafo Décimo Segundo — Na escisão amigável as parteske&tabeIecerão s 
condições para o seu desfazimento. 	 e 

<st, táLtre 

R. Pres. João Pessoa, ski - Centro Cabedelo - Pereba 	8.310-000 - CGC-  02 343 132/0001-41 - Fone (83) 250-30 
podo-pb@zaitek.com.br  Homepage: http:Mvnatzaitek.cembrk-podo-Pb 

‘12651; o 

25 	o 



     

9 
telt 
ad) 

PARAÍBA 
GOVERNO DO ESTADO 

COMPANHIA DOCAS DA PARAÍBA 

      

Parágrafo Décimo Terceiro — Este contrato poderá ser rescindido por iniciativa da 
ARRENDATÁRIA, mediante ação judicial específica, no caso de descumprimento 
das obrigações contratuais por parte da DOCAS/PB, hipótese em que os serviços 
prestados pela ARRENDATÁRIA não poderão ser interrompidos ou paralisados até o 
trânsito em julgado da sentença ou da decisão judicial pertinente. 

Parágrafo Décimo Quarto — Motivo de força maior, caso fortuito, fato do príncipe, 
ato da Administração ou interveniências imprevisíveis, devidamente comprovadas e 
justificadas, embora retardem ou impeçam a execução parcial ou total do ajuste, 
exoneram as partes de qualquer responsabilidade pelo atraso na prestação dos 
serviços bem assim pelo descumprimento das obrigações emergentes do contrato 
de arrendamento e vinculadas a essas circunstâncias. 

Parágrafo Décimo Quinto - Reconhece a ARRENDATÁRIA os direitos da DOCAS-
PB, em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei n° 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS PENALIDADES CONTRATUAIS 

O descumprimento pela ARRENDATÁRIA de qualquer disposição 
prevista neste contrato ensejará a aplicação, pela DOCAS/PB, das seguintes 
penalidades contratuais: 

	

I - 	advertência; 

	

II- 	multa 

	

III - 	caducidade do contrato 

Parágrafo Primeiro — A base de cálculo para as penalidades pecuniárias será o 
Valor do Arrendamento, de que trata a Cláusula Sexta deste instrumento, relativo ao 
mês anterior ao da aplicação, sendo as multas de, no mínimo, um décimo do Valor 
do Arrendamento e, no máximo, o dobro do mesmo valor. 

Parágrafo Segundo - O pagamento da multa não desobriga a ARRENDATÁRIA de 
corrigir as faltas praticadas ou falhas verificadas. 

Parágrafo Terceiro - A aplicação das penalidades previstas neste contrato dar-se-á 
sem prejuízo da responsabilidade civil ou penal da ARRENDATÁRIA. 

Parágrafo Quarto - A DOCAS/PB, com base no auto de infração lavrado pela 
fiscalização, após processo em que seja assegurada ampla defesa, aplicará a 
penalidade cabível de acordo com a natureza da infração, fazendo-o diretamente ou 
remetendo o documento por via postal, na modalidade de aviso de recebimento. 

Parágrafo Quinto - Das penalidades impostas à ARRENDATÁRIA caberá recu 
ANTAQ, com efeito suspensivo, no prazo de vinte dias contados da otificação. 

C 

kitAte4 
O 

o 
z 

R. Pres. João Pessoa. s/n - Centro - Cabedelo - Parelha - CEP 68310-000- CGC• 02 343 132/0001-41 - Fone (83) 250-3000 - Fax (13STU-4136:1- 

e-mail: porto-pb&alteacom.br  Homepege: hap:avenzeiteacom.ba-Porto-pb 

à 

)inidico01 



Pela DOCAS/PB: 
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COMPANHIA Docas DA PARAMA 
PARAÍBA 

GOVERNO DO S TA DO 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA DOCUMENTAÇÃO NECESSÁRIA 

Caberá a ARRENDATÁRIA acionar as providências para obtenção de 
toda e qualquer autorização, licença ou ato, que emanados dos poderes públicos, 
sejam indispensáveis à consecução do presente Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA — DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Na esfera administrativa compete a ANTAQ, mediante solicitação de 
qualquer das partes arbitrar sobre as questões entre a DOCAS/PB e a 
ARRENDATÁRIA relativas à interpretação e execução deste contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO FORO 

O foro para a solução de divergências com relação à execução deste 
contrato de arrendamento , não resolvidas amigavelmente, será o da Justiça Federal 
da seção judiciária da Paraíba. 

E, por estarem de pleno acordo, as partes assinam o presente 
Instrumento em 03 (três) vias de igual teor e efeito, na presença de duas 
testemunhas que também o subscrevem. 

Cabedelo, 19  de novembro de 2005 

-7V..Swi-^ '- 
DOS SANTOS 	ARDDSSO LACERDA BELTRÃO 
ente 	 Sócio Gerente 

TESTEMUNHAS: 
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COMPANHIA DOCAS DA PARAD3A - DOCAS Pb 

PORTO DE CABEDELO - PB 
PROGRAMA DE ARRENDAMENTO - ABRIL 12005 
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SE-1062 

LEGENDA: 
ARRENDAMENTOS REALIZADOS - QUADRO 1 
ARRENDAMENTOS EM ANDAMENT1 	r ADRO II 
ÁREAS DISPONÍVEIS - QUADRO III 



COMPANHIA DOCAS DA PARAÍBA DOCAS Pb 

PORTO DE CABEDELO - PB 
PROGRAMA DE ARRENDAMENTO - ABRIL 12005 

LEGENDA: 
ARRENDAMENTOS REALIZADOS - QUADRO I 

10S EM ANDAMENTO - QUADRO Il 
ÁREAS DISPONÍVEIS - QUADRO III 



SECRETARIA DE CONTROLE DA DESPESA 
REGISTRO DOS CONTRATOS 

Orqão  
COMPANHIA DOCAS DA PARAÍBA 

Data Ass. 

1.  1/11/2005 

Inicio 
1/9/2005 

N° Registro Data 	N° doConvênio 	N° doContrato 	14° da Licitação 

05-02125 	4/11/2005 	 j006/2005 

Contratado 	
CPF 

- TERMINAIS DE ARMAZENAGENS DE CA 

Término 	
Fonte de Recursos 

I 15/5/2017 

Modalidade de Licitação 

iINEXIGIBILIDADE 

CNPJ 

170.094.222/0001-04  

Valor do Contrato 

1 
	

385.7111141  

Re9. da Licitação 
999905 

Classificação Programática 

 

 

Objetivo do Contrato  

120301 )CESSA0 DE USO DE BENS MÓVEIS E IMÓVEIS 	
IARRENDAMENTO DE UMA ÁREA COM 
1.620,07 METROS DENOMINADA LOTE 

Município 	AE-2 

CABEDELO 

Observações:: 

Aditivos 

Pagamentos 
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